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1. Introdução 

As novas formas de gestão dos órgãos da Administração Pública Federal, trouxeram 

uma nova relação do Estado quanto à maneira pela qual lida com a saúde dos traba-

lhadores do setor público federal. Antes, até final da primeira década do presente 

século, quase não havia normas que fornecessem um planejamento adequado e um 

sistema integrado que fornecesse assistência de saúde para os servidores federais. 

O que havia anteriormente e criado em 1970 era o chamado Sistema de Pessoal Civil 

da Administração Federal (SIPEC), instituído pelo Decreto-Lei 67.326 (BRASIL, 

1970), mas não era um sistema estruturado especificamente para atender à saúde 

dos servidores. E os instrumentos que existiam para proteger a saúde dos trabalha-

dores, eram as normas contidas na Consolidação das Leis Trabalhistas de 1943, mas 

não regulamentava a proteção à saúde dos servidores públicos. 

Apenas a partir de final de 2006 que foi criado pelo Decreto nº 5.961 (BRASIL, 

2006a), o Sistema Integrado de Saúde Ocupacional do Servidor Público Federal 

(SISOSP) e feito pela Portaria 1.675 (BRASIL, 2006b) deste mesmo ano, um Manual 

para os serviços de saúde dos servidores públicos civis e federais, mas destinado 

 
*Mestrando em Desenvolvimento Regional. Bacharel em Direito. Possui várias Pós-graduações em Direito, 
Gestão Pública, Políticas Públicas, dentre outras. Servidor Público do Judiciário Federal desde 2005. 
**Doutor em Administração (UNaM, 2014 e UFMS, 2020), Mestre em Gestão Empresarial (FGV-EBAPE, 
2001), Especialista em Cooperativismo (UNISINOS, 1992), Especialista em Administração Estratégica 
(UNIJUI, 1996), Bacharel em Administração e Tecnólogo em Cooperativismo pela Universidade Regional 
do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul - UNIJUI. Na UNIJUI, é professor pesquisador, Professor Cola-
borador do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional (Mestrado e Doutorado), Coorde-
nador de programa de Pós-Graduação e Coordenador de projetos de Pesquisa e de Extensão. Membro de 
Redes Internacionais de Pesquisadores e de Universidades. 



RIBEIRO, Leonardo C.; BÜTTENBENDER, Pedro Luís. A política de atenção à saúde (...). 89 

RDDA, vol. 9, n. 1, 2022 

especificamente para uniformizar e padronizar condutas dos serviços de saúde e 

perícia médica do servidor, e já representava certo avanço quanto à saúde dos ser-

vidores. E em 2009 foi criado o Subsistema Integrado de Atenção à saúde do servi-

dor (SIASS) através do Decreto nº 6.833 (BRASIL, 2009a), que determinou a criação 

da Política de atenção à saúde e segurança do trabalho do servidor público federal, 

sob a sigla PASS. 

A referida política abordava tanto a questão de Promoção e Vigilância à Saúde, Perí-

cia e Assistência, como as ações direcionadas à Epidemiologia, trabalho multidisci-

plinar, a interação entre essas áreas bem como a avaliação das relações de trabalho 

e dos ambientes de trabalho (FERREIRA e EL BAYEH, 2010). Além desse sistema 

normativo, o que existiam eram as normas estabelecidas pelo regime jurídico único 

dos servidores públicos civis da União (Lei 8.112/90), que previa determinados di-

reitos e os deveres do servidor público civil federal. 

Em 2009 o SISOSP foi extinto e foi criado o Subsistema Integrado de Atenção à Saúde 

do Servidor, o SIASS – através do Decreto nº 6.833, e em 2010 foi criado o Manual 

de Perícia Oficial em Saúde do servidor público federal, pela Portaria SRH 797. 

A partir de então, no âmbito do Poder Judiciário foi criado o Conselho Nacional de 

Justiça e, em 2015, através da Resolução CNJ 207 foi criado a Política de Atenção 

Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário, com a finalidade 

de cuidar melhor da saúde desses agentes públicos e traçar princípios, estratégias e 

diretrizes para a implantação de projetos e programas institucionais para proporci-

onar uma maior proteção da saúde física e mental dos magistrados e dos servidores. 

Vários estudos já foram feitos abrangendo as políticas públicas de saúde dos servi-

dores públicos no país, e sobre os servidores públicos civis federais, como por exem-

plo Pérez (PERÉZ, 2011), fez um estudo sobre a importância do levantamento de 

informações sobre as questões de saúde, adoecimento e condições de risco à saúde 

e os impactos que essas variáveis podem gerar sobre a produtividade e na aposen-

tadoria. 

Bizarria, Frota, Brasil et al. (2014, p.1) apresentaram as várias concepções que cir-

cundam a Política de Assistência à saúde do Servidor (PASS) e o Subsistema de Aten-

ção à saúde do servidor (SIASS), afirmando que a criação desse subsistema repre-

senta uma inovação no campo de saúde do trabalhador, e que surge com objetivo de 

proporcionar efetividade e sustentabilidade pelo gerenciamento das informações 

epidemiológicas e de vigilâncias dos ambientes de trabalho e processos produtivos. 

Bem como que a implementação desse sistema vem gerando mudanças significati-

vas quanto à política de saúde relacionadas aos servidores públicos federais. 
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Martins, Oliveira, Andrade et al. (2017, p.1) discorreram sobre em que medida o se-

tor público tem avançado quanto à institucionalização de um modelo integral e par-

ticipativo de atenção à saúde dos servidores diante dos princípios da universalidade, 

integralidade e da participação sobre essa parcela de trabalhadores. 

Neste mesmo ano, Martins (2017) elaborou um pequeno artigo buscando demons-

trar de forma objetiva as questões que a segurança do trabalho e a saúde estão rela-

cionados com os investimentos visando melhorar as condições de saúde e segurança 

do trabalho, abordando inclusive os infortúnios que o servidor público sofre em de-

corrência as condições do trabalho. 

No ano seguinte, Noguez, Bica, Oliveira et al. (2018, p.10) fizeram um artigo anali-

sando de que forma um trabalho integrado e em equipe se relaciona com a possibi-

lidade de produzir agravos à saúde dos servidores, e a importância de acompanha-

mento de um grupo considerável de servidores estarem sempre sendo 

acompanhados através de uma equipe de atendimento psicossocial.  

Diante de todo esse contexto, a presente pesquisa objetivará responder a seguinte 

inquietação: as políticas públicas de atenção à saúde do servidor público federal, e 

as várias normas regulamentadoras - inclusive no âmbito das doenças raras e gra-

ves, tem sido capaz de prevenir, proteger e conferir os direitos à saúde e a dignidade 

da pessoa humana ao servidor público federal e dar proteção a todos os portadores 

de doenças raras e graves e verificar se os impactos que a automação pode trazer 

nos processos de trabalho e na saúde do trabalhador público em nosso país. Nesse 

sentido o presente estudo terá como objetivo maior verificar se essa proteção à sa-

úde e à dignidade da pessoa humana tem sido proporcionada pelas políticas públi-

cas e normas regulamentadoras dessas questões acima, e analisar se o processo de 

automação não poderá trazer prejuízos irreparáveis e analisar quais as ações pré-

vias precisam ser realizadas para que a automação seja benéfica e não produza da-

nos tanto para a economia do Brasil, como para as condições de trabalho. 

Esse estudo tem grande relevância para o campo de pesquisas pois irá investigar as 

condições existentes, e analisará os desdobramentos e impactos que as políticas e 

normas públicas de atenção à saúde do servidor público e a gestão estratégica e ino-

vações introduzidas possam estar gerando de forma positiva ou negativa nessa tão 

delicada área da saúde dos servidores públicos civis federais no Brasil, bem como 

sobre a falta de regulamentação específica sobre as doenças raras e as lacunas legais 

existentes na falta de regulamentação de muitas doenças graves e ou raras não re-

gulamentadas pelo nosso ordenamento jurídico. E ainda abordará se o silêncio nor-

mativo (não regulamentação) colide com o princípio da dignidade da pessoa hu-

mana, e com os direitos à vida e à saúde de todo cidadão, que estão legitimados na 

Constituição Federal. 

Tem como objetivos verificar se há inexistência de políticas públicas capazes de ze-

lar pela saúde dos servidores públicos, principalmente os federais, e assim estar 
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contribuindo para o adoecimento da categoria profissional, bem como analisar se há 

políticas suficientes e eficientes para atender os portadores de doenças raras e/ou 

graves, e se a gestão gerencial e a automação das atividades da Administração Pú-

blica tem abalado a saúde dos servidores públicos, tendo como foco o estudo de te-

mas relacionados ao Direito Administrativo, e como pilar principal à área das políti-

cas públicas de saúde do servidor público federal. 

O artigo apresenta-se a partir da Introdução, a Política Nacional de Atenção à saúde 

do servidor público federal e a proteção da saúde – normatização e deficiências. Na 

seção três a desatenção e desregulamentação específica das doenças raras e muitas 

doenças graves ante a dignidade da pessoa humana e o direito à vida. Na seção qua-

tro os impactos da implantação da gestão gerencial e da inovação e automação na 

saúde dos trabalhadores e dos servidores públicos federais. Na seção cinco as con-

clusões, acompanhadas das referências. 

2. A Política Nacional de Atenção à saúde do servidor público federal 

e a proteção da saúde – normatização e deficiências  

O Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC) através dos Ministérios 

e órgãos que o compõem, fez tornar possível a criação de serviços de saúde e estru-

turas físicas baseados em métodos para a realização de perícias bastante diversifi-

cados, que não eram conhecidos pela estrutura da Administração Pública Federal. 

Havia uma heterogeneidade de padrões, uns órgãos realizavam bastante ações, en-

quanto outros não recebiam nenhum recurso e assim quase não se capacitavam na 

área da saúde relacionado ao servidor. 

Diante dessa desproporção e desigualdade que o governo federal começou a partir 

de 2003, através da criação da Coordenação Geral de Seguridade Social e Benefícios 

do Servidor, existente na Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Plane-

jamento, Orçamento e Gestão. 

Desde então um dos maiores desafios do governo era justamente de implantar uma 

política nacional de atenção à saúde do servidor com base na universalidade, na iso-

nomia e na equidade. Partindo dessa diretriz, visando enfrentar esse desafio de so-

lucionar e construir uma política nacional e desconcentrada, que o governo criou o 

Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (SIASS). 

Através desse subsistema, no ano de 2007 foi feito um levantamento dos variados 

dados, tais como os recursos humanos, técnicos e materiais, e toda a infraestrutura 

e as ações promovidas pelos departamentos de saúde de todos os órgãos federais. 

A partir do levantamento desses dados, foi possível o governo federal conhecer as 

informações sobre a gestão e a organização das unidades de saúde existentes em 

cada órgão e assim pudesse construir e implantar políticas públicas através do SIASS 

nos estados federativos. 



RIBEIRO, Leonardo C.; BÜTTENBENDER, Pedro Luís. A política de atenção à saúde (...). 92 

RDDA, vol. 9, n. 1, 2022 

Um dos principais objetivos do SIASS é: “(...) coordenar e integrar ações e programas 

nas áreas de assistência à saúde, perícia oficial, promoção, prevenção e acompanha-

mento da saúde dos servidores da administração federal direta, autárquica e funda-

cional, de acordo com a política de atenção à saúde e segurança do trabalho do ser-

vidor público federal, estabelecida pelo Governo. E as três esferas de atuação do 

SIASS são os que constam e estão relatados no terceiro artigo do decreto que o ins-

tituiu, e são: a assistência à saúde, a perícia oficial e a promoção, prevenção e acom-

panhamento da saúde, através de ações que visem interromper o processo de adoe-

cimento do servidor, seja no âmbito individual, seja no âmbito das relações de 

trabalho (BRASIL, 2009b). 

Além desse sistema integrado de informações criado, chamado de SIAPE-SAÚDE, 

que tornou possível o armazenamento de dados sobre licenças médicas, informa-

ções periciais, acidentes de trabalho, doenças profissionais, aposentadorias por in-

validez e readaptações funcionais, o SIAPE possibilitava a integração dos dados so-

bre exames periódicos, dados de ambiente de trabalho e outras informações 

individuais e coletivas do sistema que se consubstanciaria como uma base de criação 

do perfil epidemiológico dos servidores, e assim poder direcionar a gestão dos ór-

gãos federais voltadas com atenção à saúde dos servidores. 

Algumas alterações foram inseridas na Lei 8.112/90 (BRASIL, 1990) a fim de nor-

matizar os tipos de licenças, a ação das juntas médicas, a regulamentação nas apo-

sentadorias por invalidez, ou seja, vários protocolos técnicos foram implementados 

para a aferição da saúde dos servidores e assim poder adaptar atividades dos servi-

dores às suas capacidades de saúde físicas e mentais às capacidades funcionais. Até 

mesmo o manual de perícia oficial em saúde foi criado objetivando padronizar as 

atividades técnicas dos departamentos de saúde dos órgãos federais, visando possi-

bilitar a criação de um novo padrão de qualidade da avaliação da capacidade de tra-

balho dos servidores federais. 

Outras ações foram criadas visando a vigilância e a promoção à saúde, fiscalizando 

os ambientes e processos de trabalho, e tornando obrigatório, através da promulga-

ção do Decreto nº 6.856 de 2009 (BRASIL, 2009b), do exame médico periódico para 

todos os servidores públicos federais, como uma forma constante de acompanha-

mento da saúde dos servidores, visando prevenir doenças ocupacionais e assim me-

lhorar a promoção da saúde, com a detecção precoce das doenças relacionadas ao 

trabalho e identificar os riscos dos postos de trabalho, seja de ordem física, mecâ-

nica, ergonômica, biológica ou psicossociais ou mesmo outros, que possam expor os 

servidores. 

Uma frente criada foi a criação compartilhada de informações sobre a Política de 

Atenção à saúde dos servidores através da formação de encontros e oficinas para 

capacitar equipes para atuarem em ações de vigilância e assim terem as metas cum-

pridas. 
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Todas essas ações foram instituídas pois antes, a falta de informações de dados so-

bre a segurança e a saúde dos servidores, inviabilizava a identificação do perfil epi-

demiológico dessa categoria de servidores. Além disso, outro fator importante era 

dar condições e proporcionar assistência médica aos servidores, já que estes dispu-

nham de pouco ou quase nenhum recurso para investir e cuidar da própria saúde. 

Além disso era também muito importante criar instrumentos preventivos de saúde, 

já que mesmo que o art. 206 da Lei 8.112/90 em conjunto com a regulamentação do 

Decreto nº 6.856/09 previsse essa ação preventiva, de fato não existia. 

Em 2013, foi publicada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

(MPOG), através da promulgação da Portaria Normativa 03 de 2013 (BRASIL, 2013), 

instituiu as diretrizes gerais para a promoção da saúde do servidor público federal, 

objetivando orientar as entidades e os órgãos do Sistema de Pessoal Civil da Admi-

nistração Pública Federal (SIPEC). 

Outra iniciativa criada para atenção à saúde do servidor público federal foi a criação 

da CISSP (Comissão Interna de Saúde do Servidor Público) em 07 de maio de 2010 

através da Portaria Normativa nº 3 expedida pela Secretaria de Recursos Humanos 

do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, tendo sido criada para: promo-

ver normas de engenharia de segurança e medicina do trabalho e tem como objeti-

vos: propor ações voltadas à promoção da saúde e à humanização do trabalho, prin-

cipalmente quanto à melhoria das condições de trabalho, prevenção de acidentes, 

de agravos à saúde e de doenças relacionadas ao trabalho; propor ações que estimu-

lem atitudes de corresponsabilidade da gestão da saúde e da segurança, colabo-

rando para a melhoria das relações e do processo de trabalho; e ainda visando me-

lhorar e propulsionar a participação dos servidores, sendo estes protagonistas e que 

detém o conhecimento do processo de trabalho, na concepção de agentes transfor-

madores da realidade em que estão inseridos. 

A CIISP, conforme consta na norma necessita ser feita através da NOSS (norma ope-

racional de saúde do servidor), sendo estas as ações voltadas para a saúde e o seu 

planejamento e execução deverá ser feita através das unidades do SIASS, dentro dos 

órgãos e entidades em que estão instituídos.  

Conforme relatado acima, há todo um sistema e estrutura criado para promoção de 

ações e políticas públicas voltados para a saúde do servidor público federal, e que 

foram avançando conforme passados os anos, e que a implementação da NOSS e da 

CISSP no serviço público, potencializou não apenas meios para registro dos aciden-

tes e doenças decorrentes da atividade profissional, como também a implementação 

de ações preventivas.  

Além desses sistemas de normas, em 2015 o CNJ através da Resolução 207 criou a 

Política de Atenção Integral à Saúde dos Magistrados e Servidores do Poder Judiciá-

rio, visando instituir uma política de acompanhamento, levantamento de dados e de 
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prevenção às incidências e reverter o processo de adoecimento que vinha sendo 

constatado dentro do Judiciário.  

Ocorre que mesmo havendo a criação de alguns mecanismos e ações públicas obje-

tivando melhorar a saúde dos servidores públicos, a atuação estatal permaneceu 

muito aquém às necessidades dos servidores.  

Diante de todo o histórico da relação Estado-servidor dá para se constatar o desin-

teresse estatal na construção de políticas públicas eficientes e preventivas. Não pa-

rece haver uma preocupação com a construção de políticas públicas, principalmente 

quando o Estado passou a administrar de forma gerencial e estratégica, utilizando-

se de números e indicadores e metas que sempre foram muito utilizados na inicia-

tiva privada, desconsiderando as peculiaridades que o setor público tem, como por 

exemplo, o de ser um ente social voltado para atender as necessidades da sociedade 

e não as exigências e a produtividade que o setor privado exige, com objetivos de 

produção de lucro e não assistencial. 

Essa falta de regulamentação e desinteresse estatal tem sido muito evidenciado e se 

mostrado mais ainda existente na área da saúde pública que trata das doenças gra-

ves e raras, que somente há poucos anos começa a ser pensada e com alguns poucos 

projetos de lei tramitando a passos lentos no cenário legislativo. 

3. A desatenção e desregulamentação específica das doenças raras e 

muitas doenças graves ante a dignidade da pessoa humana e o direito à 

vida  

A implantação de políticas públicas que abordem e regulamentem as doenças raras 

é uma questão fundamental na sociedade brasileira. O direito à saúde é classificado 

como um dos direitos sociais e de segunda dimensão, e por isso demanda uma pres-

tação estatal positiva, já que a existência do Estado só faz sentido enquanto ente ca-

paz de gerir e atender às necessidades sociais.  

No entanto, é notório e já por muitos doutrinadores concebidos como uma utopia 

achar que o Estado tem condições de cumprir com todas as garantias estabelecidas 

pela Constituição Federal. Vejamos o que Di Pietro (2014) aduz: “O próprio rol de 

direitos sociais e a contrapartida dos deveres a serem assumidos pelo Estado na ga-

rantia dos direitos já leva a uma conclusão: constitui utopia achar que o Estado bra-

sileiro possui condições de cumprir todas as metas constitucionais e satisfazer a to-

dos os direitos dos cidadãos”. 

A priori é importante ressaltar essa dificuldade de o próprio Estado cumprir com a 

efetivação de todos os direitos, uma vez que os recursos do Estado são limitados, 

conforme bem explica Lenza (2019). 
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Esta é uma das razões de haver tantas omissões executivas por parte do Estado, além 

das omissões legislativas pela dificuldade de normatizar todas as exigências da so-

ciedade que são quase infinitas. Já é difícil de fazer cumprir com todos os direitos e 

garantias individuais e coletivos tutelados pela Constituição Federal já existentes, 

mormente diversas outras demandas que surgem rotineiramente, pelo simples fato 

da sociedade ser um ser organismo dinâmico, sempre em constante mutação e evo-

lução. 

Entretanto, embora seja fácil entender essa realidade funcional do Estado, há direi-

tos que são mais elementares que outros, como o direito à vida, à saúde e a dignidade 

da pessoa humana, sem a qual não há razão de existir a própria sociedade. 

E partindo dessa premissa é fundamental defender uma atuação mais incisiva do 

Estado em lidar com esses direitos.  

No atual cenário jurídico o que se tem hoje é a falta de normas que criem direitos 

aos portadores de doenças raras, tanto no setor público quanto no setor privado. O 

que existe são apenas projetos de leis que estão em tramitação e que visam proteger 

determinados direitos, mas ainda tudo que tem está em fase embrionária, cami-

nhando a passos lentos, boa parte desses projetos estão tramitando em média há 

mais de 8 anos, alguns projetos parados, outros tramitando muito lentamente, de-

monstrando o desinteresse do Estado em lidar e proteger os portadores de doenças 

raras. 

Só para entender a importância da regulamentação desses direitos, apesar da do-

ença rara ser doença que atinge até 65 pessoas a cada 100 mil habitantes pela Orga-

nização Mundial da Saúde (OMS) - 1,3 pessoas para cada 2 mil pessoas, como exis-

tem cerca de 6 a 8 mil tipos de doenças raras, acaba que o número de pessoas com 

doenças raras no Brasil, estima-se que seja em torno de 13 milhões de pessoas, se-

gundo pesquisa da Interfarma (2018).  

Outros dados interessantes são que cerca de 80 % das doenças raras tem origem 

genética, e assim a maioria dos casos só são diagnosticados e confirmados após fazer 

teste genético, o que acaba fazendo com que muitas pessoas só descubram já quando 

os sintomas da doença começam a se manifestar e avançar. Diante desse contexto, 

30% dos pacientes possuidores de doenças raras morrem antes dos 5 anos de idade, 

e 75% dessas doenças afetam crianças.  

Importante também descrever que normalmente as doenças raras são crônicas, pro-

gressivas, degenerativas, sem cura e em muitos casos com risco de morte. No en-

tanto, para muitas dessas doenças há tratamentos para tratar os sintomas e minimi-

zar o sofrimento e/ou melhorar a qualidade de vida desses portadores. 

Para tratar desse tema o governo publicou a Portaria 199 (BRASIL, 2104), de 30 de 

janeiro de 2014, e que instituiu a Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas 
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com doenças raras, enunciando diretrizes para a execução dessa política e insti-

tuindo incentivos financeiros de custeio. Mas isso na prática não trouxe quase ne-

nhum resultado diante dos entraves e dificuldades de atenção e atendimento desses 

doentes, e também pela demora na aprovação dos vários Projetos de lei que estão 

em tramitação e que abordam tanto doenças raras como doenças graves, como por 

exemplo o Projeto de Lei 7.797 de 2010 (CÂMARA DE DEPUTADOS, 2010) que ob-

jetiva incluir o Lupus e a Epilepsia no rol de doenças com isenção de carência para 

obtenção de aposentadoria por invalidez, e que foi inclusive vetado em agosto deste 

ano pelo Presidente da República, e agora retornará ao Congresso Nacional para 

aprovação ou veto final. 

Também tramitam outros projetos como: o Projeto de Lei 553 de 2011 (CÂMARA 

DE DEPUTADOS, 2011) para incluir a doença de pele rara Xeroderma pigmentoso 

no rol de doenças com isenção de carência para a concessão de auxílio doença e apo-

sentadoria por invalidez; o Projeto de Lei 10.592  de 2018 (CÂMARA DE 

DEPUTADOS, ,2018a) para incluir como doença grave a Neuromielite Optica e Es-

pectro da Neuromielite Optica no rol de doenças também para concessão de auxílio 

doença e aposentadoria por invalidez; o Projeto de Lei 10.718 de 2018 (CÂMARA DE 

DEPUTADOS,  2018b) que visa incluir as doenças incapacitantes reumáticas, neuro-

musculares e osteoarticulares crônicas ou degenerativas para conceder o direito de 

isenção do tempo de carência para a concessão de aposentadoria por invalidez e se-

rem dessa forma inclusas no rol das doenças que permitam o benefício aos seus por-

tadores; o Projeto de Emenda à Constituição de nº 434 de 2014 (CÂMARA DE 

DEPUTADOS, 2014) , cujo teor concederia a todos os servidores que servidores que 

se aposentarem (e para os já aposentados haveria uma revisão na aposentadoria) 

por invalidez permanente decorrente de quaisquer causas (e não somente as doen-

ças existentes nas leis vigentes). Mesmo assim seriam só para os servidores que te-

nham ingressado no serviço público até 31 de dezembro de 2013. Os demais conti-

nuariam, se aprovado, desassistidos.  

No demais, ainda existem muitas doenças graves que não estão sendo analisadas 

para a inclusão no rol de doenças graves e/ou raras, e assim muitas pessoas conti-

nuarão sem diversos direitos, como o importante direito à aposentadoria por inva-

lidez permanente com proventos integrais. 

Os vários projetos de lei que abordam a normatização de doenças graves e/ou raras 

encontram-se em trâmite no Congresso Nacional e esperam anos para serem con-

cluídos, em vez de serem colocados como matéria de urgência e colocados diretos 

em votação no plenário das casas legislativas. Ficam anos e mais anos esperando a 

sensibilidade dos nobres parlamentares, o que demonstra que há falta de interesse 

político em resolver as questões dos direitos dos portadores das doenças raras e as 

das doenças graves.  
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Como se já não bastasse essa falta de regulamentação na questão da defesa dos di-

reitos das pessoas portadoras de doenças raras, mesmo as doenças consideradas 

graves, apenas parte do grande número de doenças graves existentes estão inserida 

no ordenamento jurídico brasileiro, e muitas vezes com ressalvas, como ocorre no 

âmbito do setor público federal em que o próprio art. 186, I, §1º, da Lei 8.112/90, 

foi objeto de uma decisão em tese fixada de repercussão geral no julgamento do Re-

curso Extraordinário 656.860/MT, em que o Supremo Tribunal Federal (STF) defi-

niu no sentido de que: “A concessão de aposentadoria de servidor público por inva-

lidez por proventos integrais exige que a doença incapacitante esteja prevista em rol 

taxativo da legislação de regência”, estabelecendo assim a taxatividade do rol de do-

enças graves elencadas no referido artigo.  

O que se depreende da normatização feita pelo Supremo Tribunal Federal é que o 

mesmo só considera grave a ponto de ser concedido tal direito (aposentadoria inte-

gral por invalidez permanente) as doenças ali elencadas, e estabelecidas pela norma 

referida. Difícil é compreender como pode um Tribunal Supremo e guardião dos di-

reitos e garantias da Constituição, que é a principal e superior norma do ordena-

mento jurídico brasileiro, parecer não se preocupar com a gravidade de tantas do-

enças graves e raras que acometem os cidadãos de nosso país. 

Neste caso, ainda que haja colisão de normas ou princípios, do direito à vida e da 

legalidade, da taxatividade, o grande jurista Ferdinand Lassalle (1998) já dizia em 

sua famosa obra “a essência da constituição”: “no espírito unânime dos povos, uma 

Constituição deve ser qualquer coisa de mais sagrado, de mais firme, de mais imóvel 

que uma lei comum.” 

Um outro renomado jurista, Konrad Hesse (HESSE, 1991) aduziu que: “A norma 

constitucional não tem existência autônoma em face da realidade(...). A Constituição 

não configura, portanto, apenas expressão de um ser, mas também, de um dever ser; 

ela significa mais do que o simples reflexo das condições fáticas de sua vigência, par-

ticularmente as forças sociais e políticas. Graças à pretensão de eficácia, a Constitui-

ção procura imprimir ordem e conformação à realidade política e social”. 

Assim, a ideia de ambos os renomados autores, se complementam à medida que en-

quanto Lassalle defendia a sujeição da Constituição aos fatores reais de poder (e por 

isso a Constituição deveria refletir realmente os princípio e valores in curso na soci-

edade), Hesse assegurava que a Constituição, para ter eficácia, deveria incorporar 

os elementos sociais, políticos e econômicos dominantes, além do estado espiritual 

de seu tempo, que assegurará a defesa da consciência geral da Constituição. 

E pela concepção constitucional desses autores, tem-se que o direito à vida, a saúde 

e a dignidade da pessoa humana deveria nortear qualquer decisão seja no campo 

jurídico, legislativo ou administrativo, e assim sempre que não houvesse uma dispo-

sição legal, uma norma para regulamentar alguma questão incidental, ou mesmo 
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quando houvesse um conflito entre normas ou princípios que afetem os direitos fun-

damentais, o que deveria prevalecer seria uma decisão que valorasse os princípios 

e pela razoabilidade constitucional, ou caso ainda persista o conflito, que fosse apli-

cado a norma ou princípio mais justo, solucionando através da equidade jurídica. 

É necessário destacar que a maior parte dos projetos de lei sobre o tema das doenças 

graves e das doenças raras regulamentaria tanto a questão no setor público, como 

também no setor privado, não sendo exclusivo para os servidores públicos federais, 

e atenderia aos trabalhadores de uma forma em geral.  

4. Os impactos da implantação da Gestão Gerencial e da inovação e 

automação na saúde dos trabalhadores e dos servidores públicos fede-

rais  

Após o processo de democratização iniciado com a promulgação da Constituição da 

República de 1988, o aumento de problemas no sistema e na estrutura do Poder 

Público tornou-se insustentável, virando problema de Estado. O Estado convivia 

com a dificuldade na resolução dos processos, se deparando com uma lentidão, ine-

ficiência e falta de transparência, dando uma forte percepção que não funcionava de 

forma satisfatória, com enorme insatisfação popular, que reclamava por uma mu-

dança na forma da gestão pública no Brasil, pois a gestão burocrática não gerava 

resultados condizentes com a demanda da sociedade, conforme aduzia Renault 

(2005).  

A quantidade de reclamações e insatisfações estavam se tornando insustentáveis, e, 

à época, foram registradas através de pesquisas de opinião, e principalmente pela 

imprensa, mostrando que o Setor Público Brasileiro não dava as respostas exigidas 

pela sociedade, conforme relatava Sadek (2003). 

A transformação do Estado requeria uma desburocratização, um rompimento com-

pleto com o sistema de gestão corrente, para uma gestão com maior participação da 

sociedade, de forma solidária, democrática, cooperativa e estratégica. 

Castells (2003) defendia que a estrutura do Estado passasse a ser pensada no mo-

delo de uma rede, em que os atores se encontram interligados, consubstanciado em 

uma rede de informações e de processo de decisões compartilhadas, calçado em um 

funcionamento flexível e com políticas variáveis, num Estado fundamentado nos 

princípios da participação cidadã, coordenação, transparência administrativa, flexi-

bilidade, modernização tecnológica e profissionalização. 

A área da estratégia já vinha sendo estudada a partir dos anos 1990, com o desen-

volvimento de uma nova estrutura de Estado e democracia que vinham sendo dese-

nhados. Estudiosos como Knights e Morgan (1991), Pettigrew, Thomas e Whitting-

ton (2002) exploraram o tema da estratégia, visando encontrar soluções entre as 

divergências e lacunas teóricas históricas e metodológicas entre agência e estrutura, 
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teoria e prática, problemas micro e macro, sendo posteriormente feito um estudo 

sobre a prática social da estratégia, segundo Whittington (2002), Jarzabkowski 

(2004) e Chia (2004). 

Houve um aumento pelo interesse de buscar a aplicação da teoria de estratégia na 

prática social, objetivando que o estudo desta avançasse e superasse uma simples 

repetição de um discurso ortodoxo pelo qual a estratégia é considerada como um 

processo racional.  

O Brasil vivia uma intensa crise do Estado. Com um endividamento público enorme, 

e os diversos setores públicos não possuíam capacidade para oferecer um atendi-

mento público de qualidade aos cidadãos. Nesse contexto, os governos começaram 

a buscar alternativas de gestão e modelos diversos de políticas públicas, conforme 

relatava Bresser Pereira (2001). 

Foi assim que se deu o início do pensamento e da construção de uma mudança e 

implementação de um modelo de gestão eficiente, mais transparente e funcional, e 

que fosse capaz de dar um retorno melhor à sociedade. O modelo gerencial e estra-

tégico, surge então promovendo reformas na administração pública, abrangendo to-

dos os poderes, inclusive o Judiciário. 

Todas essas questões aliadas à crise política e do Estado que ocorrera pós a promul-

gação da Constituição de 1988, como também compelida pelo endividamento pú-

blico e pela dificuldade em oferecer um serviço público de qualidade, tudo isso, fo-

mentou a busca por alternativas de gestão e de modelos de políticas públicas. 

Assim, uma das alternativas propostas foi a absorção e implementação de ferramen-

tas e soluções oriundas da iniciativa privada, do setor empresarial, como por exem-

plo a utilização do sistema de gestão estratégica, e que teve como seu marco inicial 

o ideal do New Public Management (NPM) – da nova gestão pública, como bem disse 

Fadul e Silva (2008). 

O gerencialismo foi adotado como um modelo de gestão para substituir o modelo de 

gestão burocrático, que não dava respostas e se mostrava totalmente incapaz e ine-

ficiente diante do surgimento de uma nova sistemática jurídica e social vigentes, 

sendo então substituída pela gestão gerencial, em que a gestão é tida como uma dis-

ciplina racional e científica, e criativa e inovadora, com condições de atender as exi-

gências e necessidades do setor público, como já vinha acontecendo no setor pri-

vado, de acordo com Wallis e Goldfinch  (2013). 

No Brasil começou a ser implementado um novo modelo de administração pública 

a partir de 1995 através da criação do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do 

Estado (PDRAE), com a finalidade de implantar a gestão estratégica, visando melho-

rar toda a estrutura do Estado, conforme bem discorre Di Pietro (2002, p. 0): “[...] 

reformar o Estado significa melhorar não apenas a organização e o pessoal do Es-

tado, mas também suas finanças, e todo o seu sistema institucional-legal, de forma a 
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permitir que o mesmo tenha uma relação harmoniosa e positiva com a sociedade 

civil.” 

Bresser Pereira (2006) apontou que esse modelo de estratégia empresarial geren-

cial aplicado na administração pública ocorreu simultaneamente a um radical au-

mento na velocidade das mudanças sociais, políticas e econômicas. E em decorrência 

a todas essas mudanças estruturais, foi necessário também modificar as condições 

e os meios para obter resultados mais desejáveis, e afastar resultados mais insatis-

fatórios, levando ao surgimento de que se buscasse alternativas para um melhor di-

recionamento das atividades públicas a fim de se ter um melhor controle e previsi-

bilidade. 

Ocorre que, embora mudanças fossem requeridas pela sociedade, tendo em vista a 

lentidão da tramitação e resolução dos processos judiciais, essa nova forma de ges-

tão trouxe resultados muito ruins aos servidores. 

Se antes, durante o período da gestão burocrática já haviam lacunas legislativas, nor-

mativas e jurisprudenciais no tocante à regulamentação à saúde dos servidores pú-

blicos federais, conforme bem abordado nos tópicos acima, com a implantação da 

gestão estratégica e  a reforma do Estado e da Administração Pública (com a pri-

meira importante reforma administrativa no ano de 2004), a busca incansável pela 

produtividade com metas inatingíveis, aliados a vários outros fatores, tornou ainda 

pior a questão da proteção da saúde do servidor público, e trazendo uma insatisfa-

ção cada vez maior e maior número de absenteísmo, aposentadorias precoces, e o 

adoecimento de boa parte da categoria profissional. 

Se já não havia regulamentação suficiente e eficiente para proteger o servidor pú-

blico até então, com o novo tipo de gestão gerencial e os mecanismos já produzidos 

e que continuam sendo produzidos pela automação judicial, e através do uso da in-

teligência artificial e da tecnologia da informação, as políticas públicas de atenção à 

saúde do servidor passou a ser menos trabalhada ainda.  

É certo que existam políticas públicas sobre a saúde do servidor público, mas poucas 

são as ações na prática, e muito menos para os servidores com acometimento maior 

de sua saúde como os servidores com deficiência, com comorbidades, doenças raras 

e graves. O que denota é uma grande falta de interesse público nessa área, talvez por 

questões políticas e econômicas. 

Em estudos feitos por Albuquerque et al. (2019) utilizando de forma adaptada a me-

todologia aplicada por Frey e Osborne (2017, p.79) que foi usando as probabilidades 

de automação das tarefas de cada profissão baseado na identificação dos “gargalos” 

tecnológicos (bottlenecks) e pela classificação em baixo e alto risco, e fundamentado 

na avaliação feita por 69 especialistas sobre processo de automação e em inteligên-

cia artificial, estimaram que cerca de 54,5% dos 45,9 milhões de postos de trabalhos 
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existentes à época, estariam em uma alta ou muito alta probabilidade de automação 

em poucos anos. 

Kubota e Maciente (2019) fizeram uma estimativa que 56,5% dos empregos formais 

no Brasil estariam vulneráveis a serem substituídos e não mais existirem nos próxi-

mos 5 anos através da automação, tendo em vista as tecnologias já existentes, e que 

a maior parte dos trabalhos no país se ocupam em atividades rotineiras e/ou mecâ-

nicas e de baixa necessidade cognitiva, que necessite do raciocínio e pensamento 

humano. 

Outra grande preocupação é a de adaptação e mudanças que ocorrerão em boa parte 

dos setores de trabalho, tanto públicos quanto na iniciativa privada, e que irão con-

tar com as capacidades dinâmicas e de absorção e adaptação dos trabalhadores em 

muito pouco tempo, seja pela intensidade nas mudanças e na intensidade das auto-

mações, seja no processo de robotização em boa parte das atividades e dos proces-

sos de trabalho. 

Apesar das mudanças tecnológicas e organizacionais serem iminentes e não tem 

como freia-las, diante das necessidades de mudança do mercado, do processo de 

globalização e da competição presentes na economia entre os países, que exige 

maior rapidez, produtividade, competitividade, resultados e qualidades na produ-

ção, em muitos casos as empresas precisam atuar com muita inovação, planeja-

mento e capacitação, e isso traz como impacto uma maior qualificação profissional 

dos trabalhadores e uma melhoria nos processos organizacionais de trabalho, bem 

como uma ingerência do Estado em criar normas que regulem as novas condições e 

modelos de trabalho que estão surgindo, como a possibilidade do trabalho remoto e 

do Home Office, que foram introduzidas na sociedade brasileira de forma ainda mais 

acelerada em virtude da pandemia do coronavírus. 

Em relação ao setor público, baseados nos dados dos cerca de 520 mil servidores 

públicos registrados no SIAPE no ano de 2017, em conjunto com as informações das 

RAIS identificadas e pelas descrições feitas em textos que apontam as ocupações 

pela Classificação Brasileira de Ocupações, que somam em torno de 2.627 ocupa-

ções, através de um levantamento feito, chegou-se a conclusão de que cerca de 20% 

dos servidores públicos no Brasil trabalham em tarefas classificadas com alta pro-

babilidade à automação, atividades que de uma forma em geral apresentam meno-

res níveis de remuneração e escolaridade. 

Segundo Arntz, Gregory e Zierahm (2016) a principal consequência e impacto que é 

produzido pelo processo de automação além do ponto de vista tecnológico, com mu-

dança nos processos de produção, é um radical impacto econômico que do ponto de 

vista fático torna-se quase inviável, em países onde há maiores desdobramentos 

nessa mudança tecnológica dos processos de trabalho, podendo trazer drásticas 

consequências econômicas se forem realizadas de forma imediata e não planejada. 
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5. Conclusão 

Em atenção aos objetivos deste estudo e os resultados gerados, reconhecem a rele-

vância, oportunidade, importância e pertinência do tema. Ao explorar delicadas 

questões de cunho social, a questão das políticas públicas e questões de saúde dos 

servidores públicos, e as urgentes demandas existentes na regulamentação e na im-

plantação de políticas públicas sobre a saúde dos servidores e sobre as doenças ra-

ras e/ou graves, o artigo explanou os diferentes temas abordados nos capítulos 

acima, convergindo numa avaliação e discussão sobre a atuação ineficiente das po-

líticas públicas, tendo cumprido com os objetivos de analisar a “inexistência” de po-

líticas públicas que atendam aos servidores públicos e afastem os fatores que geram 

adoecimento  funcional e sobre a lacuna legislativa das doenças graves e/ou raras, e 

averiguar de que forma o modelo de gestão gerencial e a automação das atividades 

na Administração Pública tem afetado a saúde dos servidores públicos. 

Apesar de serem temas aparentemente distintos, ambos dialogam e estão inter-re-

lacionados, com pontos de interseção e convergência, pois as políticas públicas são 

necessárias tanto na questão da saúde dos trabalhadores e dos servidores públicos 

federais, como no tratamento de das doenças raras e/ou graves que diz respeito a 

toda a sociedade. O processo de automação também demanda a existência de plane-

jamento, normatização e de criação de políticas públicas que venham dar as diretri-

zes e nortear essa inevitável ocorrência, tendo seu gradual processo de implantação 

acompanhado de minucioso sistema de acompanhamento e gestão. 

Os temas propostos dialogam entre si, na medida que ambos exigem uma atuação 

ativa do Estado Brasileiro. O direito a saúde e a vida, que são garantidos e tutelados 

pela Constituição Federal estão diretamente ligados ao princípio da dignidade da 

pessoa humana, e são motivos suficientes para a proteção de todos os demais direi-

tos sociais, requerendo que o Estado proteja a saúde do servidor público e atue ativa 

e politicamente na garantia de uma proteção efetiva da saúde e dê assistência às 

pessoas com doenças raras e/ou graves, e promova políticas públicas que protejam 

os trabalhadores do setor público dos riscos e fatores que possam propiciar o adoe-

cimento desses, inclusive na questão da gestão e nos novos processos de produção 

gerencial e automatizada já em funcionamento em muitos setores públicos, e mor-

mente, no poder judiciário federal. 

As contribuições deste artigo corroboram com entendimento de Feliciano e Silva 

(2021), quando abordam “Como a cobrança de metas tem afetado até mesmo a sa-

úde de juízes e servidores” e aduzem que o estabelecimento e cobrança de metas 

baseados na medição da produtividade aferida através do BSC (Balanced Scorecard) 

e outras ferramentas de controle que foram pensadas e criadas para a iniciativa pri-

vada. Utilizar-se desses mecanismos e ferramentas no setor público não é justificá-

vel, pois o BSC foi criado para medidas de mercado e produção econômica com fina-

lidade de retorno financeiro, que não se enquadram às especificidades e natureza 
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do social do setor público, principalmente dentro do Poder Judiciário que necessita 

da sensibilidade e da humanidade dos magistrados para analisarem provas, emiti-

rem juízos de valor, pensar e interpretar o direito, sob pena de transformar o Judi-

ciário em um sistema insensível e automatizado e não considerar as características 

psicofísicas e humana de cada trabalhador. 

Dessa forma, como têm sido fixadas as metas dentro do poder judiciário, em uma 

tese de doutorado defendida na Unicamp pela juíza do Trabalho Claudia Regina 

Reina Pinheiro (PINHEIRO,2020), esta identificou uma “inegável correlação entre os 

adoecimentos de magistrados” e consequentemente nos servidores (já que traba-

lham em conjunto) com os adoecimentos desses trabalhadores e o sistema de metas 

implantado, conforme diz em seu texto abaixo: 

[...] há medição de tempo das decisões judiciais sem considerar a sua 

complexidade. Competitividade e comparação entre tribunais e ma-

gistrados tornaram-se comuns. Há monitoração e controle constante 

da atividade do juiz, pressão para obtenção cada vez maior de resul-

tados, mensuração da prestação jurisdicional e organização judiciá-

ria voltada para os números, quantidade, produção e resultados. [...] 

O CNJ divulgou duas pesquisas sobre a Saúde de Magistrados e Ser-

vidores do Poder Judiciário, a primeira com referência ao ano de 

2016 e a segunda ao ano de 2018. [...] Ao realizar uma análise com-

parativa entre as duas pesquisas sob a ótica geral no Poder Judiciário 

verifica-se um aumento no número de afastamentos em razão das 

doenças mais comuns, quais sejam, doenças respiratórias, psiquiá-

tricas e osteomusculares [...] (PINHEIRO, 2020, p. 189 e 326). 

O estudo realizado no contexto da pandemia do Covid-19 e da realização de um con-

junto de trabalhos em ambiente home office. Porém, as possíveis repercussões des-

tas estiveram para além dos objetivos deste estudo e poderão ser objetivo de pes-

quisas futuras. Bem como, poderão ser temas de pesquisas específicas, os impactos 

na produção e produtividade dos servidores, o clima organizacional e a qualidade 

de vida no trabalho e possíveis outras enfermidades raras decorrentes das transfor-

mações em curso.  

Através do artigo é possível indicar que que as políticas públicas de atenção à saúde 

do servidor público federal, principalmente, mas também de todos as criadas e im-

plementadas para a saúde dos demais trabalhadores, não tem obtido os resultados 

desejáveis.  

No que tange aos direitos dos portadores de doenças graves e raras, a conclusão 

obtida foi que há uma notória falta de atenção e interesse do Estado em promover 

políticas públicas e a normatização dessa área social, e que é uma necessidade ur-

gente que o Estado implante políticas públicas eficientes e que atendam aos cida-

dãos inseridos nesse contexto.  
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E quanto ao processo de automação, mesmo sendo inevitável, o Estado precisa de 

todos os cuidados e fazer um planejamento e normatização para a transformação 

gradativa dos processos de trabalho, sob pena de trazer efeitos danosos a qualidade 

de vida no trabalho, com consequências nocivas e irreparáveis à saúde ao coletivo 

dos servidores e ao conjunto da sociedade. 
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